
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.066 - RS 
(2014/0283950-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EMELINA SOSA HERNANDEZ 
ADVOGADO : ALEX CASTILLO DE LOS SANTOS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 
APREENSÃO VEÍCULO. TRANSPORTE DE MERCADORIAS 
ESTRANGEIRAS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DEMONSTRADA. 
PENA PERDIMENTO DO VEÍCULO. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, manteve a pena de perdimento aplicada, ao concluir 
pela responsabilidade da proprietária do veículo, ora agravante, na prática 
do ilícito, a ensejar a incidência da referida penalidade.

 2. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 
referido entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.066 - RS 
(2014/0283950-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EMELINA SOSA HERNANDEZ 
ADVOGADO : ALEX CASTILLO DE LOS SANTOS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EMELINA SOSA 
HERNANDEZ contra decisão de minha lavra por meio da qual conheci do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial da agravante. 

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (fl. 221, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. APREENSÃO 
VEÍCULO. TRANSPORTE DE MERCADORIAS ESTRANGEIRAS 
EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. RESPONSABILIDADE 
DO PROPRIETÁRIO DEMONSTRADA. PENA PERDIMENTO DO 
VEÍCULO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL".

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento à apelação 
do agravante, cujo acórdão possui a seguinte ementa (fl. 176, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. APREENSÃO DE VEÍCULO. 
PERDIMENTO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA INSIGNIFICÂNCIA. BOA-FÉ. 
INOCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência deste Tribunal, amparada na Súmula 138 
do TFR, firmou o entendimento de que a pena de perdimento do 
veículo não poderá se desapegar do elemento subjetivo e nem 
desconsiderar a boa-fé. A responsabilidade do proprietário do 
veículo transportador, quando este não era o dono da mercadoria, 
demonstra-se através do conhecimento, ainda que potencial, da 
utilização de seu veículo na prática do ilícito e de indícios que 
afastem a presunção de boa-fé.

2. A proporcionalidade não deve ser interpretada levando em 
conta unicamente o enfoque matemático, o que não significa que se 
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está a desprezar o princípio da proporcionalidade visto sob o prisma 
axiológico, o qual tem por último fim impedir a habitualidade do 
contrabando e do descaminho, e reprimir tal prática pelo grande 
infrator episódico.

3. Na hipótese em tela, não há excesso ou desproporção na 
medida.

Cuida-se do transporte de grande quantidade de mercadoria 
com evidente cunho comercial, cujo valor supera em quase três vezes 
o valor do veículo.

4. A aplicação da pena de perdimento ao veículo, uma vez 
preenchidos os requisitos, não guarda relação com a norma que 
autoriza a União a não ingressar com demandas judiciais para 
cobrar valores inferiores a vinte mil reais (Portaria MF n.º 75, de 
29/03/2012). As esferas penal e administrativa são independentes. Às 
esferas cível e administrativa aplica-se a conseqüente e adequada 
regulação jurídica."

Alega a agravante que não procede a incidência da Súmula 7 desta Corte, 
porquanto a pretensão em ver examinados os artigos de lei apontados por violados não 
enseja a aplicação da súmula. Sustenta que não ficaram devidamente comprovadas a 
responsabilidade e a má-fé do proprietário na prática do ilícito, condição para aplicação 
da pena de perdimento.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.066 - RS 
(2014/0283950-1)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 
APREENSÃO VEÍCULO. TRANSPORTE DE MERCADORIAS 
ESTRANGEIRAS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DEMONSTRADA. 
PENA PERDIMENTO DO VEÍCULO. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, manteve a pena de perdimento aplicada, ao concluir 
pela responsabilidade da proprietária do veículo, ora agravante, na prática 
do ilícito, a ensejar a incidência da referida penalidade.

 2. Assim, insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 
referido entendimento, por demandar reapreciação de matéria fática. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. 
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reparos a decisão agravada.

Cinge-se a controvérsia à perda de perdimento aplicada as mercadorias 
pela Corte de origem, ao concluir pela responsabilidade do proprietário do veículo.

Conforme consignado na decisão agravada, não merece conhecimento o 
recurso especial quanto aos demais artigos de lei apontados por violados, porquanto o 
Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, manteve a pena 
de perdimento aplicada, ao concluir pela responsabilidade da proprietária do veículo, ora 
agravante, na prática do ilícito, a ensejar a incidência da referida penalidade. É o que se 
depreende do seguinte excerto do voto condutor (fls. 169/170, e-STJ):

"Com efeito, em que pese a responsabilidade por infração 
independa da intenção do agente ou do responsável (art. 94, § 2º, do 
Decreto-Lei nº 37/66), sendo atribuível ao proprietário do veículo 
transportador no tocante à irregularidade decorrente do exercício de 
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atividade própria do veículo, ou de ação ou omissão de seus 
tripulantes (art. 95, II, do Decreto- Lei nº 37/66), tanto no caso de ele 
ter consciência da ilicitude e do caráter fraudulento da conduta, 
como na hipótese de ter deixado de se precaver adequadamente 
quanto a ocorrência da irregularidade, a imposição da pena de 
perdimento não pode se dissociar do elemento subjetivo nem 
desconsiderar a boa-fé. O elemento subjetivo, na hipótese, consiste 
no

conhecimento (concreto ou potencial) do proprietário da 
utilização de seu veículo como instrumento à consecução da prática 
ilícita'. (AC 2006.71.00.010140-6, 1ª Turma, Rel. Juíza Federal 
Vivian Josete Pantaleão Caminha, D.E. 08.08.2007).

Destarte, o proprietário tem a obrigação de evitar que seu 
veículo seja utilizado na prática de ilícitos, e, sob esse aspecto, é 
razoável e adequado exigir-lhe cautelas, sendo que sua 
responsabilidade, quando não era o dono da mercadoria, 
demonstra-se através da ciência, ainda que potencial, da utilização 
de seu veículo na prática do ilícito e de indícios que afastem a 
presunção de boa-fé.

(...)
Convém ressaltar que o veículo, quando da apreensão, era 

conduzido por José Eduardo Gonzalez Sosa, esposo da requerente, 
que estava acompanhado por outros três passageiros.

Infundada a assertiva da autora de que não sabia da utilização 
do seu veículo no descaminho praticado, especialmente em razão dos 
laços de parentesco existentes no caso.

Não é razoável supor que a autora tenha emprestado seu 
veículo ao marido sem antes informar- se sobre os motivos da 
solicitação."

Assim, para modificar tal entendimento, como requer a recorrente, ora 
agravante, seria imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
recorrido, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso 
em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENA DE PERDIMENTO. 
VEÍCULO TRANSPORTADOR. ALEGAÇÃO DE 
DESCONHECIMENTO DA PRÁTICA DO ILÍCITO POR PARTE DO 
PROPRIETÁRIO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENCONTRA 
ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
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1. A convicção a que chegou o acórdão recorrido no tocante à 
ocorrência da responsabilidade da recorrente decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, de forma que o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, o 
que é vedado em sede de recurso especial, à luz da Súmula 7 desta 
Corte.

2. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 398.221/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 
28/02/2014)

"ADMINISTRATIVO - DECRETO-LEI 37/66 - VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC - NÃO OCORRÊNCIA - PENA DE 
PERDIMENTO DE VEÍCULO - APLICABILIDADE SE 
COMPROVADA A RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO NA 
PRÁTICA DO DELITO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. "A pena de perdimento de veículo utilizado em contrabando 
ou descaminho somente é aplicada se demonstrada a 
responsabilidade do proprietário na prática do delito" (Súmula 138 
do extinto TFR).

3. A pena de perdimento de veículo utilizado para conduzir 
mercadoria sujeita a mesma sanção está prevista no art. 96 do 
Decreto-Lei n.º 37/66, exigindo a norma, para a perfeita subsunção 
do fato à hipótese nela descrita, que o veículo esteja transportando 
"mercadoria sujeita à pena de perda, se pertencente ao responsável 
por infração punível com aquela sanção" (art. 104, V).

4. Tratando-se de dispositivo legal que disciplina, 
especificamente, a aplicação da pena de perdimento de veículo, a 
expressão "pertencer ao responsável pela infração" tem relação com 
o veículo transportador, e não com as mercadorias transportadas.

5. Ainda que o proprietário do veículo transportador ou um 
preposto seu não esteja presente no momento da autuação, possível 
será a aplicação da pena de perdimento sempre que restar 
comprovado, pelas mais diversas formas de prova, que sua conduta 
(comissiva ou omissiva) concorreu para a prática delituosa ou, de 
alguma forma, lhe trouxe algum benefício (Decreto-Lei n.º 37/66, 
art. 95).

6. Entendendo o Tribunal de origem que a empresa autora 
concorreu para a prática do ato infracional ou dele se beneficiou, 
não é possível rever essa conclusão em sede de recurso especial, por 
incidir o óbice da Súmula 7/STJ.
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7. A apreensão do veículo durante a tramitação do 
procedimento administrativo instaurado para averiguar a 
aplicabilidade da pena de perdimento constitui medida legítima, 
consoante os ditames do art.

131 do Decreto-Lei n.º 37/66.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido, prejudicado o pedido de antecipação da tutela recursal".
(REsp 1243170/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 18/4/2013)

A agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental .

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1373348 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0283950-1 AREsp 606.066 / RS

Números Origem:  50081666420134047102  RS-50081666420134047102

PAUTA: 04/12/2014 JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMELINA SOSA HERNANDEZ
ADVOGADO : ALEX CASTILLO DE LOS SANTOS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de Veículo Apreendido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMELINA SOSA HERNANDEZ
ADVOGADO : ALEX CASTILLO DE LOS SANTOS
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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